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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Exercício: 2011 

LANÇAMENTO  TRIBUTÁRIO.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE. 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 

Improcede o  lançamento carente da apresentação de  elementos  a  amparar a 
fundamentação utilizada, configurando cerceamento do direito de defesa. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam os membros do colegiado, , por maioria de votos, negar provimento 
ao Recurso de Ofício. Vencidos os Conselheiros Guilherme Adolfo dos Santos Mendes e Luiz 
Rodrigo de Oliveira Barbosa. Os Conselheiros Lívia De Carli Germano e José Roberto Adelino 
da Silva votaram pelas conclusões 

(assinado digitalmente) 

Luiz Augusto de Souza Gonçalves ­ Presidente.  

 

(assinado digitalmente) 

Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator. 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza 
Gonçalves  (Presidente),  Luciana Yoshihara Arcangelo  Zanin, Guilherme Adolfo Dos  Santos 
Mendes, Jose Roberto Adelino da Silva, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), Livia de Carli 
Germano, Daniel Ribeiro Silva, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa . 
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 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
 Improcede o lançamento carente da apresentação de elementos a amparar a fundamentação utilizada, configurando cerceamento do direito de defesa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
 Acordam os membros do colegiado, , por maioria de votos, negar provimento ao Recurso de Ofício. Vencidos os Conselheiros Guilherme Adolfo dos Santos Mendes e Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa. Os Conselheiros Lívia De Carli Germano e José Roberto Adelino da Silva votaram pelas conclusões
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Guilherme Adolfo Dos Santos Mendes, Jose Roberto Adelino da Silva, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), Livia de Carli Germano, Daniel Ribeiro Silva, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa .
 
 
 
  
Iniciemos com a transcrição do relatório da decisão de Piso sobre o caso.





















Deste extenso relatório resultou a seguinte decisão da DRJ/Brasília:

Da decisão que exonerou o crédito tributário a DRJ/Brasília recorreu de ofício ao CARF em razão do montante de exoneração do crédito tributário.










 




 Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto

Encontramos, no presente caso, um discussão acerca da higidez da autuação levada a efeito contra o contribuinte. Em seu trabalho o fiscal entendeu que ocorreu a escrituração indevida de despesas no ano de 2011 que deveriam ter sido reconhecidas em anos anteriores. Tais despesas referiam-se ao reconhecimento dos débitos da empresa que foram objeto de parcelamento na Lei nº 11.941/2009, cuja consolidação ocorreu no ano de 2001.
Assim entendendo, realizou a lavratura do auto de infração com base no art. 274, II, do Regulamento do Imposto de Renda.
No seu recurso o contribuinte alega que o lançamento teria cerceado o seu direito de defesa em razão de, ao alegar que a escrituração das despesas foi realizada em momento posterior ao devido, não apresentou a indicação do momento em que tais despesas deveriam ter sido escrituradas.
Alegou ainda que as receitas oriundas da utilização de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas da CSLL não representariam receitas efetivas da empresa e, por isso, não deveriam ter sido reconhecidas na apuração do lucro e dos tributos devidos no ano de 2011.
Por fim, dentre outros argumentos alega que a escrituração das despesas dos débitos, multa e juros incluídos no parcelamento ocorreu em 2011 porque a consolidação deste parcelamento ocorre apenas nesta data, ou seja, apenas aí, teria a certeza dos débitos e poderia concretizar os lançamentos. Ainda apresenta o argumento da ausência do encontro entre despesas e receitas para a apuração do resultado devido.
A DRJ/Belo Horizonte acatou o entendimento da empresa e considerou que o auto de infração não indicou corretamente a matéria tributável configurando cerceamento ao direito de defesa da empresa, resultando por considerar nula a autuação.
Respeitando as linhas de entendimento da defesa e da DRJ/Belo Horizonte, devemos, no entanto, tecer alguns comentários a respeito destes pontos de vista.
Encontro de contas entre receitas e despesas (Matching) => Quanto a este ponto não é verdade absoluta a necessidade que este encontro de contas realiza-se no mesmo exercício. Se verificarmos que a maior parte das despesas de juros e multas contabilizadas em 2011 referiu-se a débitos oriundos de parcelamentos anteriores, seguindo inclusive as alegações de defesa, estes débitos e respectivos juros e multas deveriam ter sido reconhecidos em exercícios anteriores posto que, levando-se em consideração a alegação da empresa que deve reconhecer essas despesas apenas quando da consolidação dos parcelamentos, tais parcelamentos, sem sombra de dúvida, foram consolidados em anos anteriores e, assim, as despesas relativas aos débitos neles consolidados também obrigatoriamente deveriam ter sido reconhecida nas épocas próprias.
Ora, em assim sendo, não haveria como fazer-se este encontro de contas em 2011, pois parte significativa das despesas já teria sido reconhecida anteriormente, restando para reconhecimento em 2011 apenas a parcela de juros resultante da diferença entre a consolidação do parcelamento anterior e a nova consolidação em 2011.
Outro aspecto que deve ser mencionado é que, obrigatoriamente, o fiscal não é obrigado a indicar pormenorizadamente o período de apuração em cada débito deveria ter sido contabilizado, bastando que ele informasse qual deveria ser o exercício, mesmo sem indicá-lo. Exemplifiquemos: Em relação aos débitos objeto de parcelamento anterior não seria necessária a indicação individualizada do exercício em que a despesa de cada débito deveria ter sido reconhecida. Bastaria que informasse que esse reconhecimento deveria ser feito em período anterior de acordo com a data de consolidação de cada parcelamento em que foram reconhecido de forma irretratável e irrevogável pela empresa.
Por fim, em relação à alegação de que o valor da dedução dos prejuízos fiscais de IRPJ e bases de cálculo negativas da CSLL não deveriam ser contabilizados como receitas também está equivocado. A apuração destes prejuízos é feita na apuração do lucro real e controlada no LALUR da empresa, podendo ser utilizada apenas na dedução do lucro tributável do exercício e limitado à razão de 30% do lucro.
A partir do momento em que a Lei do parcelamento possibilita a utilização destes prejuízos para ser calculado, pela aplicação das alíquotas de 25% e 9% a título de IRPJ e CSLL como valor utilizável como abatimento dos juros e multas consolidados no parcelamento, por óbvio, como vai haver um lançamento de redução do passivo (juros e multa) tem de haver a necessária contrapartida em conta de receita, posto que este valor não constava do patrimônio da empresa, apenas sendo controlado no LALUR. Observe-se, no entanto, que tal entendimento deste relator foi demovido em razão das peculiaridades da Lei instituidora deste programa especial que isentou da tributação tais receitas.
Entretanto, por mais que este relator discorde dos argumentos apresentados e utilizados como fundamentos para a anulação da autuação, depois de leitura atenta do auto de infração, havemos de reconhecer que efetivamente deixou o auditor responsável pela autuação de realizar alguns procedimentos e diligências necessários a comprovação da irregularidade de procedimento da empresa.
Deveria, em relação aos débitos nunca antes parcelados, ter solicitado os lançamentos individualizados a fim de separar a parcela das despesas que poderiam ser efetivamente reconhecidas apenas na consolidação do parcelamento das que poderiam ter sido reconhecidas anteriormente.
Mais ainda, poderia ter solicitado ou diligenciado junto ao setor de parcelamento da delegacia, a relação de débitos consolidados em cada parcelamento ao qual a empresa aderiu anteriormente. Com tais relações poderia intimar a empresa a informar se realizou o reconhecimento das referidas despesas de débitos consolidados na época da consolidação de cada parcelamento e, se não o fez, os motivos de fato e de direito que justifiquem.
Assim agindo, poderia fechar o ciclo de sua autuação, ao comprovar cabalmente que, a empresa deixou de escriturar tais despesas em época própria, possibilitando a manutenção da autuação. Verificamos, ainda, outra falha no procedimento por falta de obediência ao parágrafo 1º, do art. 274, do RIR/99. 

Vejamos:
Seção VIIIInobservância do Regime de Competência
Art. 273. A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 5º):
I - a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido; ou
II - a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração.
§ 1º O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período de apuração de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no § 2º do art. 247 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 6º).
§ 2º O disposto no parágrafo anterior e no § 2º do art. 247 não exclui a cobrança de atualização monetária, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 7º, e Decreto-Lei nº 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16).

Note-se que, ao realizar a apuração do IRPJ e da CSLL o auditor não fez a compensação do imposto e contribuição que porventura foi pago a maior em outro período de apuração.
Demonstra-se destes fatos que faltou ao lançamento a devida apresentação da completude dos fatos que justificavam a autuação. Tal ausência limitou o direito de defesa do contribuinte ao não propiciar detalhes importantes que deveriam ser do conhecimento do autuante e necessários à correta identificação de todos os elementos da autuação.
Por tais motivos é que, considerando que a autuação levada a efeito contra a empresa no exercício deixou de comprovar os corretos exercícios em que a escrituração das despesas deveria ter sido realizada, prejudicando o direito de defesa da empresa e, ainda, desrespeitou a norma do § 1º, do art. 273, do Regulamento do Imposto de Renda, forçoso reconhecer que resta passível de nulidade o lançamento, conforme decidido pela DRJ/Belo Horizonte na análise da impugnação.
À vista do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso de ofício da DRJ/Belo Horizonte.

Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator 
 





 

  2

 

 

 

Relatório 

 

Iniciemos com a transcrição do relatório da decisão de Piso sobre o caso. 
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Deste extenso relatório resultou a seguinte decisão da DRJ/Brasília: 

 

Da decisão que exonerou o crédito tributário a DRJ/Brasília recorreu de 
ofício ao CARF em razão do montante de exoneração do crédito tributário. 
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Voto            

Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto 

 

Encontramos, no presente caso, um discussão acerca da higidez da autuação 
levada  a  efeito  contra  o  contribuinte.  Em  seu  trabalho  o  fiscal  entendeu  que  ocorreu  a 
escrituração indevida de despesas no ano de 2011 que deveriam ter sido reconhecidas em anos 
anteriores.  Tais  despesas  referiam­se  ao  reconhecimento  dos  débitos  da  empresa  que  foram 
objeto de parcelamento na Lei nº 11.941/2009, cuja consolidação ocorreu no ano de 2001. 

Assim entendendo, realizou a lavratura do auto de infração com base no art. 
274, II, do Regulamento do Imposto de Renda. 

No  seu  recurso  o  contribuinte  alega  que o  lançamento  teria  cerceado o  seu 
direito  de  defesa  em  razão  de,  ao  alegar  que  a  escrituração  das  despesas  foi  realizada  em 
momento posterior ao devido, não apresentou a  indicação do momento em que  tais despesas 
deveriam ter sido escrituradas. 

Alegou  ainda  que  as  receitas  oriundas  da  utilização  de  prejuízos  fiscais  e 
bases  de  cálculo  negativas  da CSLL  não  representariam  receitas  efetivas  da  empresa  e,  por 
isso, não deveriam ter sido reconhecidas na apuração do lucro e dos tributos devidos no ano de 
2011. 

Por fim, dentre outros argumentos alega que a escrituração das despesas dos 
débitos, multa e juros incluídos no parcelamento ocorreu em 2011 porque a consolidação deste 
parcelamento ocorre apenas nesta data, ou seja, apenas aí, teria a certeza dos débitos e poderia 
concretizar  os  lançamentos.  Ainda  apresenta  o  argumento  da  ausência  do  encontro  entre 
despesas e receitas para a apuração do resultado devido. 

A DRJ/Belo Horizonte acatou o entendimento da empresa e considerou que o 
auto de  infração não  indicou corretamente  a matéria  tributável  configurando cerceamento  ao 
direito de defesa da empresa, resultando por considerar nula a autuação. 

Respeitando as  linhas de entendimento da defesa e da DRJ/Belo Horizonte, 
devemos, no entanto, tecer alguns comentários a respeito destes pontos de vista. 

Encontro  de  contas  entre  receitas  e  despesas  (Matching)  => Quanto  a  este 
ponto não é verdade absoluta a necessidade que este encontro de contas realiza­se no mesmo 
exercício. Se verificarmos que a maior parte das despesas de juros e multas contabilizadas em 
2011 referiu­se a débitos oriundos de parcelamentos anteriores, seguindo inclusive as alegações 
de  defesa,  estes  débitos  e  respectivos  juros  e  multas  deveriam  ter  sido  reconhecidos  em 
exercícios anteriores posto que,  levando­se em consideração a alegação da empresa que deve 
reconhecer  essas  despesas  apenas  quando  da  consolidação  dos  parcelamentos,  tais 
parcelamentos,  sem  sombra  de  dúvida,  foram  consolidados  em  anos  anteriores  e,  assim,  as 
despesas relativas aos débitos neles consolidados também obrigatoriamente deveriam ter sido 
reconhecida nas épocas próprias. 
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Ora, em assim sendo, não haveria como fazer­se este encontro de contas em 
2011,  pois  parte  significativa  das  despesas  já  teria  sido  reconhecida  anteriormente,  restando 
para  reconhecimento  em  2011  apenas  a  parcela  de  juros  resultante  da  diferença  entre  a 
consolidação do parcelamento anterior e a nova consolidação em 2011. 

Outro aspecto que deve ser mencionado é que, obrigatoriamente, o fiscal não 
é  obrigado  a  indicar  pormenorizadamente  o  período  de  apuração  em  cada débito  deveria  ter 
sido  contabilizado,  bastando  que  ele  informasse  qual  deveria  ser  o  exercício,  mesmo  sem 
indicá­lo. Exemplifiquemos: Em relação aos débitos objeto de parcelamento anterior não seria 
necessária a indicação individualizada do exercício em que a despesa de cada débito deveria ter 
sido  reconhecida.  Bastaria  que  informasse  que  esse  reconhecimento  deveria  ser  feito  em 
período anterior de acordo com a data de  consolidação de cada parcelamento  em que  foram 
reconhecido de forma irretratável e irrevogável pela empresa. 

Por  fim,  em  relação  à  alegação  de  que  o  valor  da  dedução  dos  prejuízos 
fiscais de  IRPJ e bases de cálculo negativas da CSLL não deveriam ser contabilizados como 
receitas também está equivocado. A apuração destes prejuízos é feita na apuração do lucro real 
e  controlada  no  LALUR  da  empresa,  podendo  ser  utilizada  apenas  na  dedução  do  lucro 
tributável do exercício e limitado à razão de 30% do lucro. 

A partir do momento em que a Lei do parcelamento possibilita a utilização 
destes prejuízos para ser calculado, pela aplicação das alíquotas de 25% e 9% a título de IRPJ e 
CSLL  como  valor  utilizável  como  abatimento  dos  juros  e  multas  consolidados  no 
parcelamento, por óbvio, como vai haver um lançamento de redução do passivo (juros e multa) 
tem de haver a necessária contrapartida em conta de receita, posto que este valor não constava 
do patrimônio da empresa, apenas sendo controlado no LALUR. Observe­se, no entanto, que 
tal  entendimento  deste  relator  foi  demovido  em  razão  das  peculiaridades  da Lei  instituidora 
deste programa especial que isentou da tributação tais receitas. 

Entretanto, por mais que este relator discorde dos argumentos apresentados e 
utilizados como fundamentos para a anulação da autuação, depois de leitura atenta do auto de 
infração, havemos de reconhecer que efetivamente deixou o auditor responsável pela autuação 
de realizar alguns procedimentos e diligências necessários a comprovação da irregularidade de 
procedimento da empresa. 

Deveria,  em  relação  aos  débitos  nunca  antes  parcelados,  ter  solicitado  os 
lançamentos  individualizados  a  fim  de  separar  a  parcela  das  despesas  que  poderiam  ser 
efetivamente reconhecidas apenas na consolidação do parcelamento das que poderiam ter sido 
reconhecidas anteriormente. 

Mais  ainda,  poderia  ter  solicitado  ou  diligenciado  junto  ao  setor  de 
parcelamento da delegacia, a relação de débitos consolidados em cada parcelamento ao qual a 
empresa  aderiu  anteriormente.  Com  tais  relações  poderia  intimar  a  empresa  a  informar  se 
realizou  o  reconhecimento  das  referidas  despesas  de  débitos  consolidados  na  época  da 
consolidação  de  cada  parcelamento  e,  se  não  o  fez,  os  motivos  de  fato  e  de  direito  que 
justifiquem. 

Assim  agindo,  poderia  fechar  o  ciclo  de  sua  autuação,  ao  comprovar 
cabalmente que, a empresa deixou de escriturar tais despesas em época própria, possibilitando 
a  manutenção  da  autuação.  Verificamos,  ainda,  outra  falha  no  procedimento  por  falta  de 
obediência ao parágrafo 1º, do art. 274, do RIR/99.  
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Vejamos: 

Seção VIII 
Inobservância do Regime de Competência 

Art. 273.  A  inexatidão  quanto  ao  período  de  apuração  de  escrituração  de  receita, 
rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento 
para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, 
ou multa, se dela resultar (Decreto­Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 5º): 

I ­ a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em 
que seria devido; ou 

II ­ a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração. 

§ 1º O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao 
período  de  apuração  de  competência  de  receitas,  rendimentos  ou  deduções  será  feito  pelo 
valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de 
apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no § 2º 
do art. 247 (Decreto­Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 6º). 

§ 2º O disposto no parágrafo anterior  e no § 2º do art.  247 não exclui  a  cobrança de 
atualização monetária, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que 
tiver  ocorrido  postergação  de  pagamento  do  imposto  em  virtude  de  inexatidão  quanto  ao 
período de competência (Decreto­Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 7º, e Decreto­Lei nº 1.967, 
de 23 de novembro de 1982, art. 16). 

 

Note­se que, ao realizar a apuração do IRPJ e da CSLL o auditor não fez a 
compensação do imposto e contribuição que porventura foi pago a maior em outro período de 
apuração. 

Demonstra­se destes fatos que faltou ao lançamento a devida apresentação da 
completude dos fatos que justificavam a autuação. Tal ausência limitou o direito de defesa do 
contribuinte  ao  não  propiciar  detalhes  importantes  que  deveriam  ser  do  conhecimento  do 
autuante e necessários à correta identificação de todos os elementos da autuação. 

Por tais motivos é que, considerando que a autuação levada a efeito contra a 
empresa no  exercício deixou de  comprovar os  corretos  exercícios  em que  a  escrituração das 
despesas  deveria  ter  sido  realizada,  prejudicando  o  direito  de  defesa  da  empresa  e,  ainda, 
desrespeitou  a  norma  do  §  1º,  do  art.  273,  do  Regulamento  do  Imposto  de  Renda,  forçoso 
reconhecer  que  resta  passível  de  nulidade  o  lançamento,  conforme  decidido  pela  DRJ/Belo 
Horizonte na análise da impugnação. 

À vista do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao  recurso de ofício 
da DRJ/Belo Horizonte. 

 

Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator
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